
 

PROVA OBJETIVA 

 

Prezado (a) Candidato (a): 

 

1. VERIFIQUE, com muita atenção, este caderno de prova, que deve conter 100 (cem) 

questões de múltipla escolha. Se constatar qualquer anormalidade (página sem  impressão, 

página repetida, ausência de página ou questões, impressão defeituosa), solicite 

IMEDIATAMENTE sua substituição. 

NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES FORMULADAS APÓS O INÍCIO DA 

PROVA. 

 

2. SUA FOLHA DE RESPOSTAS SERÁ CORRIGIDA POR LEITURA ÓTICA,    

PORTANTO: 

a) Marque suas respostas observando o exemplo e as instruções da Folha de Respostas; 

b) Ao transcrever suas opções para a Folha de Respostas, use somente caneta esferográfica 

de material transparente nas cores azul ou preta; 

c) Não escreva nada na Folha de Respostas,  apenas assinale a alternativa da questão e 

aponha sua assinatura no local expressamente indicado; 

d) Não amasse, não dobre e não suje a Folha de Respostas;  

e) NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DA  FOLHA DE RESPOSTAS. 

 

3. ATENÇÃO: 

a) Nos termos do edital: “Os preceitos normativos com vigência inferior a 60 (sessenta) 

dias da data da realização da prova objetiva não serão exigidos (...). Já os preceitos 

normativos revogados dentro desses períodos poderão ser exigidos nas provas”. 

b) Há uma única alternativa correta para cada questão; 

c) Se desconhecer a resposta correta, assinale na Folha de Respostas a alternativa “E”. 

Ao assinalar a alternativa “E”,  a questão NÃO será considerada como errada. 

d) A questão sem alternativa assinalada equivalerá a questão com resposta errada; 

e) Será considerada como errada a questão em que for feita qualquer rasura ou marca 

em mais de uma alternativa;  

f) 3 (três) respostas erradas anulam 1 (uma) certa; 

g) Reveja as questões, conferindo as respostas antes de marcar a Folha de Respostas, pois não 

haverá substituição desta; 

h) Ao terminar a transcrição das suas opções, devolva o Caderno de Prova utilizado e a Folha 

de Respostas preenchida. Se desejar, pode levar o rascunho da Folha de Respostas. 
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20º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

QUESTÃO Nº 01 

Analise as assertivas abaixo expostas:  

I - Considerada a evolução histórico-legislativa do constitucionalismo, pode-se afirmar que o 

Estado Liberal Originário, inerente às revoluções liberalistas do século XVIII e desenrolar do 

século XIX, nos Estados Unidos da América e Europa Ocidental, caracterizava-se, em linhas 

gerais, entre outros aspectos, pelos seguintes pontos: afirmação da liberdade individual em 

sentido formal; afirmação das liberdades de pensamento e de expressão; presença de mandatos 

representativos temporários no Parlamento; presença de sistema eleitoral censitário; restrição 

do poder político aos limites da lei.     

II - Considerada a evolução histórico-legislativa do constitucionalismo, pode-se afirmar que o 

Estado Liberal Originário, seja na Europa Ocidental, seja nas Américas, não estabeleceu regras 
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firmes e claras com relação à liberdade em sentido real e com relação à igualdade em sentido 

material. Tais regras somente começaram a ingressar, ainda que em parte, no 

constitucionalismo a partir das primeiras décadas do século XX, com a Constituição do México, 

de 1917, e a Constituição de Weimar, de 1919, além do papel de impacto, nessa área, cumprido 

pela Organização Internacional do Trabalho, a partir de 1919.    

III - No Brasil, o constitucionalismo social inicia-se com a Constituição de 1934 que, à diferença 

das Constituições de 1824 e de 1891, ressalvou que o direito de propriedade não poderia ser 

exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma determinada por lei, além de ter 

incorporado, em seu texto, regras de Direito do Trabalho e de Direito Previdenciário.  

IV - No Brasil, a Constituição de 1988 é que teve o pioneirismo de incorporar diversos 

princípios humanísticos e sociais em seu conteúdo normativo, buscando também arquitetar um 

Estado Democrático de Direito no País. Nessa linha, determinou tal Constituição dever a ordem 

econômica ser fundada na valorização da livre iniciativa, tendo por fim garantir a todos 

competitividade e produtividade, ainda que sem redução das desigualdades regionais e sociais.   

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.    

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 02 

Assinale a alternativa INCORRETA:    

(A) A Constituição de 1988 é estruturada mediante princípios e regras jurídicas, ambos com 

natureza normativa. Há, em seu interior, princípios constitucionais amplos, mas que ostentam 

também importante repercussão no campo das relações trabalhistas. A seu lado, existem 

princípios jurídicos eminentemente trabalhistas, e que foram incorporados pela Constituição.    

(B) Os princípios constitucionais do trabalho são aqueles que, oriundos do Direito do Trabalho, 

foram incorporados pela Constituição da República. Os princípios constitucionais que colocam 

a pessoa humana no vértice e no centro da ordem jurídica não podem, tecnicamente, ser 

englobados no rol dos princípios constitucionais do trabalho, pois não há essa referência 

explícita, nem lógica ou teleológica, na Constituição Federal.      

(C) A ideia de igualdade comparece em diversos tópicos do conteúdo constitucional de 1988, 

estruturando-se como um princípio jurídico de, pelo menos, dupla dimensão: a igualdade em 

sentido formal, oriunda do antigo constitucionalismo; e a igualdade em sentido material, de 

impacto profundo e abrangente na Constituição da República.    

(D) Os direitos trabalhistas apresentam natureza de direitos individuais e sociais daqueles que 

vivem de seu trabalho empregatício e de outras relações sociojurídicas equiparadas, como o 

trabalho avulso. Nessa medida, ostentam também o caráter de direitos fundamentais da pessoa 

humana.      

(E) Não respondida.   
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QUESTÃO Nº 03 

Assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) Inexiste determinação constitucional de interstício temporal mínimo entre os dois turnos de 

votação das Casas do Congresso Nacional, para fins de aprovação de emendas à Constituição 

da República.  

(B) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar 

delegação ao Congresso Nacional, sendo expressamente vedada a utilização dessa modalidade 

legislativa pela União para a instituição do imposto sobre propriedade territorial rural.  

(C) A Casa do Congresso Nacional na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de 

lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. Nos termos da Constituição 

Federal, poderá o Presidente da República vetar o projeto, no todo ou em parte, no prazo de 

quinze dias úteis.  

(D) A tese da existência de “normas constitucionais inconstitucionais” já foi admitida pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na ordem constitucional vigente para tipos 

normativos advindos do Poder Constituinte Derivado.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 04 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - O conceito de mínimo existencial pode ser equiparado, no campo constitucional trabalhista, 

ao de patamar civilizatório mínimo que a ordem jurídica constitucional, internacional ratificada 

e infraconstitucional heterônoma estatal assegura à pessoa humana que vive de seu trabalho 

empregatício ou equiparado.  

II - O princípio da proibição do retrocesso ostenta suporte constitucional, por exemplo, no 

dispositivo da Constituição da República que estabelece que os direitos e garantias expressos 

na Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 

ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.   

III - A igualdade entre empregados urbanos e rurais, fixada na Constituição da República, é 

plena, tendo provocado a não recepção das distintas regras diferenciadas da legislação 

trabalhista rural precedente a 1988.    

IV - A efetividade, proteção e justiciabilidade dos direitos individuais e sociais trabalhistas 

fundamentais devem se compatibilizar com o princípio da segurança jurídica, o que atrai, desse 

modo, a cláusula da reserva do possível, de maneira a atenuar o princípio constitucional do 

amplo acesso à jurisdição. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 05 

Analise as assertivas abaixo: 

I - A mutação constitucional fundamenta-se na possibilidade de se permitir a quebra da ordem 

constitucional e a interpretação contra disposição constitucional expressa, ao conceber a 

Constituição como organismo vivo. 

II - Nos mecanismos informais de mudança da Constituição, também conhecidos como 

mutações constitucionais ou mudanças tácitas, não há alteração no texto da norma, mas na 

interpretação e aplicação concreta de seu conteúdo.  

III – Segundo a teoria da “dupla revisão”, também chamada de “dupla reforma” ou “reforma 

em dois tempos”, seria possível, em última análise, abolir cláusulas pétreas. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva II está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 06 

Analise as seguintes assertivas: 

I - À luz da teoria do impacto desproporcional, há ofensa ao princípio da igualdade, ainda que 

não haja intenção de discriminar, se houver real impacto, de modo desproporcional, de medidas 

teoricamente neutras, colocando determinados grupos em situação desvantajosa em relação a 

outros segmentos. 

II - As ações afirmativas objetivam corrigir distorções resultantes de uma aplicação puramente 

formal do princípio da igualdade, de modo a permitir a grupos sociais determinados a superação 

de desigualdades decorrentes de situações históricas particulares. 

III - Segundo jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, a Convenção para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da Organização das Nações Unidas, 

ao prever a transitoriedade das ações afirmativas, ofende o princípio constitucional da igualdade 

material, aplicando-se, ao caso, interpretação conforme a Constituição. 

IV - As noções de discriminação indireta e do impacto desproporcional foram objeto de análise 

pelo Supremo Tribunal Federal, que, ao interpretar norma que estabelece limite máximo para o 

valor dos benefícios previdenciários, excluiu de sua aplicação o salário da licença à gestante, 

respondendo a Previdência Social pela integralidade do pagamento. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 07 

Sobre o regime da intervenção previsto na Constituição da República, analise as proposições 

abaixo: 

I - O Estado poderá intervir em seus Municípios para pôr termo a grave comprometimento da 

ordem pública. 

II - O decreto de intervenção necessariamente nomeará o interventor e especificará a amplitude, 

o prazo e as condições de execução. Em qualquer hipótese, o decreto de intervenção deverá ser 

submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no 

prazo de vinte e quatro horas. 

III - É possível a intervenção do Estado em seus Municípios quando não forem prestadas contas 

devidas, na forma da lei. 

IV - No caso de intervenção federal para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 

unidades da Federação, a decretação da intervenção dependerá de solicitação do Poder 

Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal 

Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 08 

Sobre o controle de constitucionalidade e sua evolução histórica, é CORRETO afirmar:  

(A) A institucionalização da declaração de inconstitucionalidade com efeitos pro futuro deu-se 

simultaneamente à positivação no Brasil do controle abstrato de normas e a sua utilização 

funda-se em razões de segurança jurídica.  

(B) O controle concreto e difuso de constitucionalidade foi introduzido no Brasil no contexto 

da preparação da ordem jurídica para a implementação da forma federativa de Estado.  

(C) O controle abstrato de constitucionalidade baseia-se numa concepção alargada dos 

intérpretes da Constituição e, por isso, o rol de legitimados para a propositura da Ação Direta 

de Inconstitucionalmente foi substancialmente ampliado na Constituição da República de 1988.  

(D) O modelo de judicial review baseia-se na concepção de juiz de Montesquieu.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 09 

Sobre o controle de constitucionalidade analise as proposições abaixo:  

I - Em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, perante o Supremo Tribunal 

Federal, é cabível medida cautelar, a qual poderá consistir na suspensão da aplicação da lei ou 

do ato normativo questionado, no caso de omissão parcial, bem como na suspensão de processos 
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judiciais ou de procedimentos administrativos, ou ainda em outra providência a ser fixada pelo 

Tribunal.  

II - Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 

Público, afasta a sua incidência, no todo ou em parte.  

III - Os Tribunais de Justiça não têm competência para exercer controle abstrato de 

constitucionalidade de leis municipais, se o parâmetro normativo for normas da Constituição 

da República. Nesta situação, a ação específica é de competência originária do Supremo 

Tribunal Federal.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva III está correta;  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 10 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Está prevista a atribuição do Procurador-Geral da República para representar junto ao 

Supremo Tribunal Federal, a fim de requerer provimento de intervenção federal da União em 

Estados ou no Distrito Federal em decorrência de grave ofensa aos chamados “princípios 

constitucionais sensíveis”. 

(B) O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados 

pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 

Federal, para mandato de dois anos, admitida uma recondução, exceto no caso do Procurador-

Geral da República, que o preside.  

(C) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, cargo que é 

configurado como demissível ad nutum, indicado e nomeado pelo Presidente da República, 

entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber 

jurídico e reputação ilibada.  

(D) Oficiará junto ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério 

Público o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 11 

Assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) Incluem-se nas competências privativas dos tribunais eleger os seus órgãos diretivos e 

elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias 

processuais das partes. Na interpretação do Supremo Tribunal Federal, a escolha dos órgãos 

diretivos dos tribunais compete exclusivamente aos seus magistrados, excluindo-se os juízes de 

primeiro grau, ainda que vitalícios.  



7 
 

(B) Até que sobrevenha lei complementar específica, nos termos da Constituição da República, 

os Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas 

da União aposentar-se-ão compulsoriamente aos setenta e cinco anos de idade.  

(C) Encontram-se arroladas entre as garantias dos membros do Poder Judiciário: a vitaliciedade, 

que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de exercício, dependendo a perda do 

cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e nos demais 

casos, de sentença judicial transitada em julgado; e a inamovibilidade, salvo motivo de interesse 

público, nos termos da Constituição da República.  

(D) A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e em 

todos os tribunais, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes 

em plantão permanente.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 12 

Sobre o sistema de proteção da supremacia constitucional na atualidade, é INCORRETO 

afirmar:  

(A) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 

legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 

ou texto impugnado. Dessa forma, o Advogado-Geral da União atua como órgão curador das 

normas infraconstitucionais, mesmo daquelas de origem estadual eventualmente objeto da ação.  

(B) O indeferimento de admissão de amicus curiae pelo Relator da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade é passível de recurso para o Pleno, pela parte interessada na manifestação, 

nos termos da lei.  

(C) O Poder Legislativo tem a possibilidade de aprovar lei de conteúdo idêntico ao de outro 

diploma legislativo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em controle 

abstrato de normas. 

(D) A técnica de decisão denominada “declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução 

de texto” é aquela que exclui determinada hipótese de incidência da norma objeto de controle, 

pois geraria resultado inconstitucional; não atuando o tribunal, todavia, como legislador 

positivo.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 13 

Considerando os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial, exigindo-se, em ambos os casos, o trânsito em julgado. 

(B) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 

do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 

o dia, por determinação judicial. 
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(C) É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 

que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

(D) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 14 

A Constituição da República de 1988: 

I - Robusteceu as chamadas normas-princípios, que constituem os preceitos básicos da 

organização constitucional. 

II - Definiu os objetivos fundamentais do Estado e orientou a compreensão e interpretação do 

ordenamento constitucional pelo critério do sistema de direitos fundamentais. 

III - Ao enfatizar o postulado da solidariedade social, condicionou a autonomia individual em 

prol do coletivo. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida 

 

QUESTÃO Nº 15 

Considerados os critérios da finalidade, do conteúdo e da alterabilidade, classifica-se a 

Constituição da República de 1988 como: 

(A) Constituição-dirigente, formal e rígida. 

(B) Constituição-garantia, formal e flexível. 

(C) Constituição-dirigente, material e flexível. 

(D) Constituição-garantia, material e rígida. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 16 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais previstos expressamente no artigo 7º da 

Constituição da República: 
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(A) Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 

facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva de trabalho. 

(B) Jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 

salvo negociação coletiva. 

(C) Gozo de férias anuais remuneradas de trinta dias com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal. 

(D) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITOS HUMANOS 

 

 

QUESTÃO Nº 17 

Sobre o garantismo jurídico, analise as proposições abaixo: 

I - O garantismo jurídico surge nos anos 1970, na Itália, restrito ao Direito Penal, como 

movimento em oposição à redução dos direitos e garantias penais e processuais penais, em 

reação a uma legislação de exceção implementada sob a justificativa do combate ao terrorismo. 

II - Atualmente o garantismo jurídico é entendido de maneira mais ampla, sendo um modelo de 

Direito que subordina os poderes à garantia dos direitos, submetendo a sua atuação, em primeiro 

lugar, à efetivação dos direitos humanos e direitos fundamentais. 

III - O garantismo jurídico pode ser entendido como sinônimo de Estado Constitucional de 

Direito, em oposição ao paradigma clássico de Estado Liberal, alargando-o em duas direções: 

de um lado, a todos os poderes públicos, não só submetendo o Judiciário, mas também o 

Legislativo e o Executivo; e, de outro lado, também aos poderes privados, incluindo nestes o 

poder econômico, impondo limites à liberdade de mercado. 

IV - Nos dias de hoje é necessário estender o paradigma garantista aos novos poderes e 

instituições supraestatais, devido ao fato de que o constitucionalismo estatal é inadequado para 

enfrentar a crise da capacidade regulatória do Direito em relação a emergências planetárias, tais 

como: crise política e econômica; crise humanitária e social; crise ambiental; questão nuclear e 

questão criminal e corrupção dos poderes. No âmbito dos Estados Nacionais, o garantismo 

jurídico não encontra mais lugar, devido à necessidade de enfrentamento do terrorismo, da 

corrupção espraiada no poder político e da premência de crescimento econômico. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 18 

Sobre os tratados internacionais de proteção aos migrantes, analise as questões abaixo: 

I - A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de Suas Famílias, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas,  

contém dispositivos relativos a: a) não-discriminação; b) direitos humanos de todos os 

trabalhadores migrantes; c) direitos adicionais de migrantes documentados; d) disposições 

aplicáveis a categorias especiais de trabalhadores migrantes e membros de suas famílias; e) 

promoção de condições saudáveis, equitativas, dignas e legais em matéria de migração 

internacional de trabalhadores e membros de suas famílias. 

II - A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de Suas Famílias foi recentemente ratificada pelo Brasil, revogando-se, 

assim, o antigo Estatuto do Estrangeiro, de 1980. A Convenção foi sancionada e ingressou no 

ordenamento jurídico pátrio, sendo conhecida como Novo Estatuto do Estrangeiro e contém rol 

de direitos trabalhistas expressamente previstos aos trabalhadores migrantes. 

III - O Brasil ratificou a Convenção nº 97 da Organização Internacional do Trabalho, que trata 

dos trabalhadores migrantes. Tal convenção prevê que os Estados-Membros se obrigam a 

aplicar aos imigrantes que estejam legalmente ou não em seu território, sem discriminação de 

nacionalidade, raça, religião ou sexo, um tratamento que não seja inferior ao aplicado a seus 

próprios nacionais em relação a remuneração, horas extraordinárias, férias remuneradas, 

restrições do trabalho a domicílio, idade de admissão no emprego e filiação a organizações 

sindicais. 

IV - A Convenção nº 97 da Organização Internacional do Trabalho restringe a obrigatoriedade 

de tratamento igualitário dos trabalhadores migrantes em relação aos trabalhadores nacionais 

somente quando os imigrantes estiverem legalmente em seu território. Entretanto, tal restrição 

foi revogada pela Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 

Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, ratificada pelo Brasil. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva I está correta. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 19 

Sobre o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial 

Mulheres e Crianças, analise as proposições abaixo: 

I - A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o 

alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras 

formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de 

vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o 

consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A 

exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 
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exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à 

escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos. 

II - O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança 

para fins de exploração é considerado “tráfico de pessoas” mesmo que não envolva a ameaça 

ou uso da força ou outras formas de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade ou 

situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o 

consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra. 

III - O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos. 

IV - O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista a exploração da 

prostituição ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura 

ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos será considerado 

irrelevante se tiver sido utilizada a ameaça ou uso da força ou outras formas de coação, rapto, 

fraude, engano, abuso de autoridade ou situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de 

pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre 

outra. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 20 

Acerca da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de 

seu Protocolo Facultativo, ratificada pelo Brasil, analise as seguintes proposições: 

I - O núcleo da definição de pessoas com deficiência é a interação dos impedimentos que essas 

pessoas têm com as diversas barreiras sociais, que resultam na obstrução de sua participação 

plena e efetiva na sociedade, com igualdade de condições com as demais pessoas.  

II - Para os conceitos da Convenção, a deficiência se encontra na sociedade, uma vez que as 

barreiras sociais impedem a interação plena e efetiva das pessoas que possuem características 

de impedimentos físicos, mentais, sensoriais e intelectuais. 

III - Tendo a Convenção sido aprovada na forma prevista no art. 5º, §3º, da Constituição da 

República, esta equivale a emenda constitucional, pelo que não se aplica nenhum conceito 

anterior de pessoa com deficiência contido em normas infraconstitucionais que se contraponha 

ao conceito trazido na Convenção. 

IV - Considerando-se o novo conceito adotado pela Convenção, se o impedimento apresentado 

não acarreta à pessoa dificuldade de integração social, seja no trabalho, seja no 

desenvolvimento das atividades cotidianas, esta não se enquadra no conceito de pessoa com 

deficiência.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
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(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

 

QUESTÃO Nº 21 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - São características que diferenciam o Direito do Trabalho da matriz civilista da qual se 

desprendeu na evolução europeia ocidental desde fins do século XIX até a década de 1970, pelo 

menos: presença crescente de norma jurídica trabalhista interventiva nos contratos de trabalho; 

predominância de normas jurídicas imperativas em seu conteúdo; origem estatal ou coletiva 

negociada dessas normas trabalhistas imperativas; restrição normativa ao poder unilateral do 

empregador na fixação do conteúdo do contrato de trabalho; subdivisão em dois segmentos 

jurídicos, pelo menos, o Direito Individual do Trabalho e o Direito Coletivo do Trabalho; 

caráter social e teleológico do novo campo jurídico estruturado.        

II - São funções históricas do Direito do Trabalho, entre outras: aperfeiçoar, elevando, as 

condições de contratação e gestão da força de trabalho humana na vida econômica e social; 

assegurar cidadania econômica, social e jurídica às pessoas humanas que vivem de seu trabalho, 

aumentando o patamar civilizatório e democrático da respectiva sociedade; contribuir para o 

desenvolvimento do sistema econômico contemporâneo, por meio do incremento do mercado 

interno e dos incentivos diretos e indiretos para que os empregadores invistam no 

aperfeiçoamento humano e tecnológico.    

III - A desregulamentação do Direito do Trabalho consiste na direção legislativa de diminuir a 

regência normativa das regras heterônomas estatais sobre as relações trabalhistas, eliminando 

ou restringindo normas trabalhistas ou criando fórmulas de utilização do trabalho humano sem 

a incidência do Direito do Trabalho. Já a flexibilização trabalhista consiste na direção legislativa 

de permitir à negociação coletiva trabalhista maior espaço para atenuar a incidência das regras 

imperativas legais sobre as relações de trabalho.  

IV - As normas do Direito do Trabalho, a par de seu caráter de garantismo à pessoa humana 

que vive do trabalho, têm objetivado, historicamente, desde a segunda metade do século XIX e 

ao longo do século XX, cumprir o papel teleológico de incentivarem a livre concorrência 

interempresarial e impulsionarem as condições de competitividade das economias internas no 

plano econômico internacional.   

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.    

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 22 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - As Convenções da Organização Internacional do Trabalho ratificadas pelo Brasil são fontes 

formais heterônomas do Direito do Trabalho. Mesmo quando não ratificadas internamente, 

podem se enquadrar como fontes materiais do Direito do Trabalho.  

II - O critério hierárquico de normas jurídicas no Direito do Trabalho brasileiro é informado, 

de maneira geral, pelo princípio da norma mais favorável, harmonizado pela teoria do 

conglobamento. 

III - Na qualidade de fonte normativa autônoma do Direito do Trabalho, a sentença normativa 

somente pode ser prolatada, pelos Tribunais do Trabalho, em processos de dissídio coletivo de 

natureza econômica em que tenha havido comum acordo entre as partes relativamente ao 

ajuizamento da respectiva ação coletiva.    

IV - A doutrina jurídica e a equidade, por força da especificidade do Direito do Trabalho, 

consubstanciam fonte formal desse campo jurídico, submetendo-se, naturalmente, ao princípio 

justrabalhista da norma mais favorável.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.    

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 23 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - Na estrutura da figura sociojurídica do empregado, desponta, entre outros elementos, a 

subordinação. Esta pode ser intensa, com forte transmissão, pelo tomador de serviços, de 

diretrizes e ordens diretas ao trabalhador, ou pode ser atenuada, com mecanismos mais sutis de 

direcionamento e comando.   

II - A parassubordinação é conceito jurídico que não foi explicitamente adotado no Direito do 

Trabalho brasileiro, não tendo o condão de criar, no País, um segmento de trabalhadores com 

subordinação jurídica supostamente menos intensa e direitos trabalhistas mais rarefeitos.    

III - A subordinação jurídica pode se manifestar em três dimensões, pelo menos, na realidade 

trabalhista: da maneira tradicional, mediante significativa presença de diretrizes e ordens do 

tomador de serviços para o trabalhador; da maneira objetiva, por meio da integração do 

trabalhador nos fins e objetivos do empreendimento do tomador de serviços; de modo estrutural, 

por intermédio da inserção do trabalhador na dinâmica do tomador de seus serviços, 

independentemente de receber (ou não) suas ordens diretas, mas acolhendo, estruturalmente, 

sua dinâmica de organização e funcionamento.     

IV - Para o Direito do Trabalho, trabalhador eventual consiste naquele que labora para o 

respectivo tomador de serviços até o máximo de dois dias por semana, independentemente de 

seu segmento de atuação profissional.  
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Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.    

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 24 

Assinale a alternativa INCORRETA:    

(A) Do ponto de vista doutrinário, pode-se afirmar que empregador corresponde a um conceito 

relacional, sendo a pessoa física, jurídica ou até mesmo ente despersonificado que contrate a 

uma pessoa física o seu trabalho, com os elementos da relação de emprego.   

(B) O poder regulamentar do empregador privado consiste na prerrogativa de ele instituir 

preceitos e diretrizes no âmbito da empresa e do estabelecimento, que se aplicam a seus 

empregados. Tais preceitos e diretrizes regulamentares internos se enquadram, para o Direito 

do Trabalho, como espécie de norma jurídica. 

(C) O Direito do Trabalho incorpora um conceito amplo e abrangente de subordinação, apto a 

absorver, no cotidiano das relações trabalhistas, formas novas e modernas de controle e 

fiscalização do trabalho.    

(D) A adoção, pela Consolidação das Leis do Trabalho, da expressão empresa na definição de 

empregador, embora seja passível de críticas técnico-jurídicas, apresenta a virtude de acentuar, 

no Direito do Trabalho, a característica da despersonalização da figura sociojurídica do 

empregador.     

(E) Não respondida.   

 

 

QUESTÃO Nº 25 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - A ausência de um dos elementos fático-jurídicos componentes da relação de emprego, no 

caso concreto, leva à conclusão pela inexistência de tal relação empregatícia. O vício grave em 

um dos elementos componentes do contrato de trabalho, no caso concreto, leva à conclusão 

pela nulidade absoluta desse contrato e, por decorrência lógica, à ausência de seus efeitos 

jurídicos trabalhistas.      

II - O poder fiscalizatório do empregador é inerente ao seu poder diretivo, sendo premissa 

relevante para o exercício de seu poder disciplinar, todos compondo o denominado poder 

empregatício. A Constituição da República, entretanto, ao deflagrar a forte presença do estuário 

dos direitos da personalidade da pessoa humana na vida social, instituiu novas fronteiras e 

limites ao poder empregatício e, até mesmo, ao poder fiscalizatório do empregador.   

III - Segundo jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, o trabalho humano 

prestado com os elementos da relação de emprego, mesmo sendo ilícito o objeto do respectivo 

contrato expresso ou tácito, leva à produção de determinados efeitos jurídicos trabalhistas, em 
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virtude do princípio da primazia da realidade sobre a forma e do princípio da irretroação das 

nulidades no Direito do Trabalho.   

IV - São elementos naturais do contrato de trabalho, ilustrativamente, a jornada de trabalho e o 

salário. Por ser o salário um desses elementos naturais contratuais, considera a ordem jurídica 

que o salário mínimo tem de ser pago diretamente pelo empregador ao empregado.   

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 26 

Analise as assertivas abaixo expostas:    

I - A vertente interpretativa que busca alargar a diferenciação entre remuneração e salário, 

enxergando em tais verbas dois tipos jurídicos inconfundíveis, considera salário como a parcela 

contraprestativa que é paga diretamente pelo empregador ao empregado, ao passo que 

remuneração seria a parcela contraprestativa paga ao empregado por terceiros. Tal vertente 

interpretativa foi sufragada pela Súmula 354 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).    

II - Considerado o disposto na Súmula 354 do TST e a diferenciação jurídica entre remuneração 

e salário, as gorjetas, sendo apenas parcela remuneratória, sem natureza salarial, não repercutem 

sobre 13º salário, FGTS e aviso prévio indenizado.    

III - O salário por unidade de tempo é aquele que melhor expressa o princípio justrabalhista da 

assunção, pelo empregador, dos riscos do empreendimento e do trabalho prestado. Em 

contraponto, o salário por unidade de obra importa, de certa maneira, em relativa restrição a 

esse princípio do Direito do Trabalho; por esta razão, o salário por unidade de obra sofre 

limitações e adequações da ordem jurídica trabalhista.     

IV - O efeito expansionista circular dos salários é importante instrumento jurídico de elevação 

da retribuição material recebida pelo empregado em decorrência da relação de emprego. Tal 

efeito, regra geral, pode ser eliminado ou restringido mediante cláusula expressa inserida no 

contrato de trabalho.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 27 

Analise as assertivas abaixo:   

I - A resilição unilateral do contrato de trabalho por ato do empregador privado é direito 

potestativo, não encontrando restrições jurídicas ao seu pleno exercício.  

II - A resolução culposa do contrato de trabalho abrange a dispensa do empregado por justa 

causa, a ruptura contratual por infração do empregador (rescisão indireta) e a extinção 

contratual por culpa recíproca das partes. No caso de ser revertida judicialmente a justa causa 

aplicada ao trabalhador, ao empregador não cabe o pagamento da multa rescisória do art. 477, 

§ 8º, da Consolidação das Leis do Trabalho, por ser controvertida a modalidade de ruptura 

contratual entre as partes.      

III - Na despedida indireta, é imperativo o afastamento do empregado do trabalho tão logo 

proponha a ação trabalhista, sob pena de ficar configurada a ausência de gravidade na alegada 

infração do empregador ou, até mesmo, sob pena de ficar configurada a falta de boa-fé objetiva 

do empregado.   

IV - São princípios que regem especificamente a análise da temática da extinção do contrato de 

trabalho: princípio da continuidade da relação de emprego; princípio da norma mais favorável; 

princípio da despersonalização do empregador; princípio da publicidade e transparência; 

princípio da razoabilidade e proporcionalidade; princípio da vedação do retrocesso.     

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas.   

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas.  

(D) Todas as assertivas estão incorretas.   

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 28 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - A classificação civilista das modalidades extintivas dos contratos entre dois grupos, 

denominados modo normal e modo anormal de extinção dos contratos, expressa com clareza, 

adequação e funcionalidade as situações mais relevantes de terminação contratual no Direito 

do Trabalho.  

II - A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do 

empregado a plano de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas e 

valores constantes do recibo. Não se aplica tal entendimento, contudo, em se tratando de plano 

de demissão voluntária ou similar previsto em instrumento negocial coletivo, com a 

participação do respectivo sindicato profissional, que contenha cláusula explícita com previsão 

de quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas decorrentes do contrato de trabalho, com 

expressa subscrição voluntária, pelo empregado, de todos os documentos próprios do plano, 

referindo à explícita cláusula restritiva.  

III - A dispensa por justa causa no âmbito privado não exige, como regra geral, formalidade 

procedimental para a sua validação, salvo, ilustrativamente, se existir na empresa ou na 

categoria profissional dispositivo procedimental mais favorável ou em se tratando de 

empregado favorecido por determinados tipos de garantia de emprego.  
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IV - O sistema de caracterização das infrações trabalhistas, no Direito brasileiro, é o do tipo 

genérico, não taxativo, cabendo ao empregador do âmbito privado, a partir dos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, identificar, sopesar e enquadrar como ilícita (ou não) a 

conduta do empregado, de maneira a realizar a respectiva punição.   

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.   

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 29 

Nos termos da lei que disciplina o trabalho portuário, é INCORRETO afirmar que: 

(A) Conferência de carga é a contagem de volumes, anotação de suas características, 

procedência ou destino, verificação do estado das mercadorias, assistência à pesagem, 

conferência do manifesto e demais serviços correlatos, nas operações de carregamento e 

descarga de embarcações.  

(B) Conserto de carga é o reparo e restauração das embalagens de mercadorias, nas operações 

de carregamento e descarga de embarcações, reembalagem, marcação, remarcação, 

carimbagem, etiquetagem, abertura de volumes para vistoria e posterior recomposição.  

(C) Bloco é a atividade de limpeza e conservação de embarcações mercantes e de seus tanques, 

incluindo batimento de ferrugem, pintura, reparos de pequena monta e serviços correlatos. 

(D) Capatazia é a atividade de movimentação de mercadorias nos conveses ou nos porões das 

embarcações principais ou auxiliares, incluindo o transbordo, arrumação, peação e despeação, 

bem como o carregamento e a descarga, quando realizados com equipamentos de bordo.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 30  

Sobre o amianto ou asbesto, considerando a Norma Regulamentadora 15 e seu Anexo XII, 

analise as proposições abaixo: 

I - Fica proibido o trabalho de menores de vinte e um anos em setores onde possa haver 

exposição à poeira de asbesto. 

II - É proibida a utilização de qualquer tipo de asbesto crisotila (asbesto branco) e dos produtos 

que contenham estas fibras.  

III - É permitida a utilização de qualquer tipo de asbesto do grupo anfibólio e dos produtos que 

contenham estas fibras.  

IV - Não existe limite de tolerância expresso para fibras respiráveis de asbesto crisotila.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 
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(B) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(C) Todas as assertivas estão incorretas.  

(D) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 31  

Analise as proposições abaixo conforme a lei do estágio de estudantes (Lei n. 11.788/2008): 

I - Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 

visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 

regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da 

educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da 

educação de jovens e adultos. 

II – São requisitos do estágio: matrícula e frequência regular do educando em curso de educação 

superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do 

ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados 

pela instituição de ensino; celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte 

concedente do estágio e a instituição de ensino; e compatibilidade entre as atividades 

desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

III - O descumprimento de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza 

vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da 

legislação trabalhista e previdenciária. 

IV - É compulsória a concessão ao estagiário de bolsa ou outra forma de contraprestação que 

venha a ser acordada, bem como a de auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(C) Todas as assertivas estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 32 

Nos termos da lei sobre o trabalho voluntário (Lei n. 9.608/1998) e da Consolidação das Leis 

do Trabalho, analise as proposições abaixo: 

I - O trabalho voluntário consiste em atividade não remunerada prestada por pessoa física a 

entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha 

objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. 

II - O trabalho voluntário deve ser exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a 

entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto 

e as condições de seu exercício. 
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III - Caso se façam presentes os requisitos caracterizadores da relação de emprego, o termo de 

adesão celebrado entre o prestador do serviço voluntário e a entidade, pública ou privada, é 

anulável, salvo em se tratando de trabalho voluntário prestado a entidade religiosa.  

IV - O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que 

comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva III está incorreta.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 33 

Analise as seguintes assertivas: 

I - Segundo a Convenção n. 182 da Organização Internacional do Trabalho, que dispõe sobre 

as piores formas de trabalho infantil, o termo “criança” designa toda pessoa menor de 18 anos. 

Para regulamentar a referida Convenção, foi editado o decreto presidencial que aprovou a Lista 

das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), sujeita a exame periódico, com a descrição 

de uma série de trabalhos proibidos ao menor de 18 anos. 

II - A doutrina da proteção integral da criança e do adolescente tem como um de seus 

desdobramentos a doutrina da situação irregular, ambas albergadas pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 

III - A Convenção n. 138 da Organização Internacional do Trabalho prevê a possibilidade de a 

autoridade competente, mediante licenças concedidas em casos individuais, permitir exceções 

para a proibição de emprego ou trabalho do menor, para finalidades como a participação em 

representações artísticas. 

IV - A Convenção sobre Direitos da Criança, das Nações Unidas, embora não tenha sido 

ratificada pelo Brasil, inspirou a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive 

no que tange à criação de instituições e serviços capazes de garantir os direitos das crianças e 

adolescentes.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 34 

Considerando a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho e a legislação 

trabalhista, analise as seguintes assertivas: 
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I - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos de 

idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e 

assistência os seus filhos no período da amamentação. 

II - O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento 

de indenização decorrente da estabilidade provisória. 

III - Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão 

mediante contrato por tempo determinado, visto que a extinção da relação de emprego, em face 

do término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa. 

IV - A confirmação do estado da gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que 

durante o prazo do aviso prévio, garante à empregada gestante a estabilidade provisória.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 35 

Acerca da aprendizagem e do contrato de estágio, analise as seguintes assertivas: 

I - Quanto à aprendizagem, o estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou 

dos locais de trabalho constituam embaraço à realização das aulas práticas poderão requerer 

junto ao Ministério do Trabalho a assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da 

cota em entidade concedente da experiência prática do aprendiz. 

II -  Com o advento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), o sistema de cotas referente aos contratos de aprendizagem passou a prever 

percentual específico dirigido às pessoas com deficiência, prestigiando-se o princípio da 

inclusão.  

III - Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, ainda que 

desvirtuada a finalidade do contrato de estágio celebrado na vigência da Constituição Federal 

de 1988 (CF/1988), é inviável o reconhecimento do vínculo empregatício com ente da 

Administração Pública direta ou indireta, por força do art. 37, II, da CF/1988. 

IV - O contrato de aprendizagem poderá se estender por além de dois anos, quando se tratar de 

aprendiz com deficiência, ao contrário do que ocorre com a duração do estágio, que não poderá 

ultrapassar o limite legalmente estabelecido, ainda que se trate de estagiário com deficiência.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 36 

Analise as seguintes proposições: 

I - O empregador que divulga anúncio de emprego prevendo, como condição de admissão, a 

exigência de que o candidato não pertença a determinado partido político, comete discriminação 

indireta por se tratar da fase pré-contratual. 

II - A Convenção n. 111 da Organização Internacional do Trabalho, ao determinar a observância 

do regime de cotas na admissão de empregados, garante a aplicação dos direitos fundamentais 

nas relações entre os particulares.  

III - Segundo jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o Poder Judiciário 

poderá instituir ações afirmativas, possibilitando-se sua atuação como legislador positivo ao 

estabelecer cotas a empregados negros e idosos em casos onde houver comprovada disparidade 

estatística. 

IV - A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), ao considerar discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou efeito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 

tecnologias assistivas, acolhe o conceito de discriminação direta e indireta. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva IV está correta. 

(D) Nenhuma das assertivas está correta. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 

 

QUESTÃO Nº 37  

Nos termos da Constituição da República e da Lei Orgânica do Ministério Público da União, 

em relação às atribuições do Ministério Público do Trabalho para a solução de conflitos 

coletivos de trabalho: 

I - Compete ao Ministério Público do Trabalho propor as ações cabíveis para declaração de 

nulidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades 

individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores. 

II - Compete ao Ministério Público do Trabalho promover ou participar da instrução e 

conciliação em dissídios decorrentes da paralisação de serviços de qualquer natureza, oficiando 

obrigatoriamente nos processos, manifestando sua concordância ou discordância, em eventuais 

acordos firmados antes da homologação, resguardado o direito de recorrer em caso de violação 

à lei e à Constituição Federal. 
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III - Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público 

ou repercussão social, o Ministério Público do Trabalho deverá ajuizar dissídio coletivo, 

competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Apenas a assertiva I está correta. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 38  

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - O conceito subjetivista do Direito Coletivo do Trabalho tende a acentuar o papel dos 

sindicatos nesse segmento jurídico específico, sendo, portanto, incompatível com o 

reconhecimento histórico de sistemas jurídicos de Direito Coletivo do Trabalho em que a 

normatização heterônoma estatal ostenta relevante presença.  

II - Entre os princípios do Direito Coletivo do Trabalho situa-se o da liberdade sindical, que 

deve ser interpretado essencialmente apenas a partir da perspectiva de a pessoa poder ou não se 

filiar ou se desligar de certo sindicato, não ostentando, dessa maneira, dimensão coletiva.    

III - O princípio da adequação setorial negociada propugna que a negociação coletiva 

trabalhista, como expressão dos princípios da liberdade e da autonomia sindicais e desde que 

conduzida pelo sindicato profissional, deve prevalecer, de maneira geral, sobre as regras 

heterônomas estatais.    

IV - O princípio da interveniência sindical na negociação coletiva trabalhista afasta, 

necessariamente, segundo a jurisprudência da Seção de Dissídio Coletivo do Tribunal Superior 

do Trabalho, a validade de acordo coletivo de trabalho pactuado entre o empregador e grupo de 

empregados da empresa, sem a participação do sindicato profissional.    

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e III estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas.  

(C) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas.   

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 39 

Assinale a alternativa INCORRETA:    

(A) É atribuição de uma central sindical participar de negociações em fóruns, colegiados de 

órgãos públicos e demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, nos 

quais estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores.  
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(B) O princípio da autonomia dos sindicatos diz respeito à aptidão e prerrogativas dessas 

entidades de se estruturarem livremente, sem o controle administrativo e político por parte do 

Estado e sem o controle direto ou indireto por parte do empregador ou empregadores.    

(C) As cláusulas denominadas closed shop, union shop e maintenance of membership são 

largamente acolhidas e validadas no sistema jurídico brasileiro, regra geral, como afirmativas 

dos princípios da liberdade e da autonomia dos sindicatos.  

(D) A organização sindical brasileira, considerada a sua origem nas décadas de 1930/1940 e 

evolução no período republicano seguinte, caracterizava-se por forte controle administrativo do 

Estado, pela presença de canais de participação das lideranças sindicais na Justiça do Trabalho 

e por largo poder normativo judicial trabalhista nos conflitos coletivos laborais. Essas três 

características foram excluídas ou significativamente restringidas pela Constituição da 

República, consideradas, nesse quadro, as mudanças promovidas pelas Emendas 

Constitucionais n. 24, de 1999, e n. 45, de 2004.    

(E) Não respondida.   

 

 

QUESTÃO Nº 40 

Analise as assertivas abaixo expostas:   

I - A partir da Constituição de 1988, a greve tem sido considerada, regra geral, um direito 

individual e coletivo social fundamental, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

II - As exigências formais estabelecidas pela Lei n. 7.783/1989 (Lei de Greve) para a 

deflagração do movimento paredista e a definição legal dos serviços e atividades essenciais e 

respectiva disposição sobre o atendimento a necessidades inadiáveis da comunidade durante o 

movimento grevista não têm sido consideradas, pela jurisprudência dominante do Tribunal 

Superior do Trabalho, como regras normativas denegatórias ou inviabilizadoras do direito 

constitucional de greve.    

III - A tensão e compatibilização entre liberdade individual e liberdade coletiva, prerrogativas 

jurídicas individuais e prerrogativas jurídicas coletivas, que se mostram presentes no Direito 

Coletivo do Trabalho em geral, também se manifestam no instituto da greve e na dinâmica dos 

movimentos paredistas.   

IV - A prática do lock-in não é considerada, necessariamente, irregular ou abusiva na greve no 

Direito brasileiro seguinte à Constituição de 1988. O lock-out, porém, é tido como vedado no 

Direito Coletivo do Trabalho do Brasil.     

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.   

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 41 

Sobre a negociação coletiva, analise as assertivas abaixo: 

I - A negociação coletiva é um dos mais importantes métodos de heterocomposição de solução 

de conflitos nas relações laborais, proporcionando uma espécie de balanço de forças e 

equalização de poder dos atores participantes, que se manifesta nos instrumentos normativos 

que dela defluem. 

II - Considera-se como única função da negociação coletiva juslaboral a pacificação dos 

conflitos de natureza sociocoletiva. 

III - A Constituição da República reconhece expressamente a negociação coletiva de trabalho 

realizada no serviço público, bem como reconhece a possibilidade de redução ou majoração 

salarial como um dos marcos alcançáveis por essa modalidade de negociação. 

IV - A Convenção n. 98 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata sobre os 

princípios do direito de sindicalização e negociação coletiva, não foi ratificada pelo Brasil, ao 

contrário da Convenção n. 154, também da OIT, voltada para fomentar a negociação coletiva 

do trabalho.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Todas as assertivas estão incorretas. 

(D) Apenas a assertiva IV está correta. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 42 

Analise as assertivas abaixo: 

I - O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a validade de acordo coletivo de trabalho que 

suprimiu o pagamento de horas in itinere em razão da concessão, em contrapartida, de outras 

vantagens de natureza pecuniária e de outras utilidades aos empregados, como, por exemplo, o 

fornecimento de cestas básicas, seguro de vida e pagamento do salário família além do limite 

legal.   

II - A doutrina chama de princípio da ultratividade plena ou irrestrita a incorporação ou 

aderência da norma coletiva no contrato individual de trabalho, passando a integrar 

definitivamente o patrimônio jurídico do trabalhador, ainda que a vigência deste diploma tenha 

se exaurido.     

III - Em recente decisão monocrática proferida por ministro do Supremo Tribunal Federal, em 

sede de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, entendeu-se que a 

jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, no que tange aos efeitos das 

normas coletivas nos contratos individuais do trabalho, observa o princípio constitucional da 

ultratividade da norma coletiva, previsto na Constituição da República, que determina o respeito 

às disposições convencionadas anteriormente. 

IV - Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, é inválida, naquilo 

que ultrapassa o prazo total de dois anos, a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência 
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do instrumento coletivo originário por prazo indeterminado. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 43 

Sobre os meios de solução dos conflitos coletivos, analise as assertivas abaixo: 

I - O resultado da resolução do conflito pela via da arbitragem consuma-se pelo laudo arbitral, 

que é o ato pelo qual o árbitro decide o conflito apresentado. Esse mecanismo arbitral, 

especificamente quanto à solução de conflitos individuais laborais, vem sendo plenamente 

aceito pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.   

II - É certo considerar a mediação como conduta pela qual um terceiro aproxima as partes 

conflituosas, auxiliando e até mesmo instigando a sua composição. Contudo, tal conflito há de 

ser resolvido diretamente pelos atores envolvidos nesse embate, e não pelo mediador. 

III - A Lei Complementar n. 75/1993 conferiu expressamente atribuição aos membros do 

Ministério Público do Trabalho para atuarem como árbitros, se assim for solicitado pelas partes, 

nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho.  

IV - A arbitragem obrigatória é imposição da Constituição da República para resolução de 

conflitos coletivos de trabalho após frustrado o mecanismo da negociação coletiva. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 44  

Considerando a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Supremo Tribunal 

Federal (STF) acerca da cobrança de contribuições pelo sindicato, analise as seguintes 

assertivas:  

I - O STF, ao examinar recentemente a matéria relativa à cobrança de contribuição assistencial 

aos não filiados, entendeu que, à exceção da contribuição confederativa, a imposição de 

pagamento a não associados, além de ferir o princípio da liberdade de associação ao sindicato, 

viola também o sistema de unicidade sindical. 

II - O TST consolidou o entendimento no sentido de serem nulas as cláusulas coletivas que 

estabeleçam contribuição em favor de entidade sindical, a qualquer título, obrigando 
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trabalhadores não sindicalizados, salvo nos casos de haver previsão expressa do direito de 

oposição ao desconto. 

III - Segundo entendimento do STF, fundamentado nas Convenções n. 95 e 98 da OIT, o direito 

de o sindicato impor contribuições decorre da representatividade que o ente sindical exerce ao 

defender os interesses de determinada categoria profissional.  

IV - Segundo súmula vinculante do STF, a contribuição sindical, por não ser instituída por lei, 

não tem caráter tributário, sendo obrigatória apenas para os filiados do sindicato. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 45 

Analise as seguintes assertivas: 

I - Pratica ato antissindical, em princípio, o empregador que constrange o empregado ao 

comparecimento ao trabalho ou rescinde o contrato de trabalho durante a greve, havendo, 

inclusive, vedação legal expressa em relação a essas condutas. 

II - A Convenção n° 98 da Organização Internacional do Trabalho, apesar de dispor acerca da 

proteção individual dos trabalhadores contra atos de discriminação sindical, foi omissa quanto 

à proteção das organizações sindicais contra atos de ingerência patronal. 

III - A Convenção n. 151 da Organização Internacional do Trabalho, que dispõe sobre as 

relações de trabalho na Administração Pública, prevê a proteção contra atos de discriminação 

antissindical e contra atos de ingerência das autoridades públicas nas organizações de 

trabalhadores.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida 

 

QUESTÃO Nº 46 

Considerando a Constituição da República e a Convenção n. 135 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), analise as proposições a seguir: 

I - Nas empresas de mais de 100 empregados, é assegurada a eleição de um representante destes 

com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 
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II - A Convenção n. 135 da OIT, sobre a proteção de representantes de trabalhadores, foi 

ratificada pelo Brasil. 

III - Na Convenção n. 135 da OIT, o termo “representantes dos trabalhadores” designa pessoas 

reconhecidas como tais pela legislação ou a prática nacionais, quer sejam: representantes 

sindicais, a saber, representantes nomeados ou eleitos por sindicatos; ou representantes eleitos, 

a saber, representantes livremente eleitos pelos trabalhadores da empresa, conforme as 

disposições da legislação nacional ou de convenções coletivas, e cujas funções não se estendam 

a atividades que sejam reconhecidas, nos países interessados, como dependendo das 

prerrogativas exclusivas dos sindicatos. 

IV - Segundo a Convenção n. 135 da OIT, quando uma empresa contar ao mesmo tempo com 

representantes sindicais e representantes eleitos, medidas adequadas deverão ser tomadas, cada 

vez que for necessário, para garantir que a presença de representantes eleitos não venha a ser 

utilizada para o enfraquecimento da situação dos sindicatos interessados ou de seus 

representantes e para incentivar a cooperação, relativa a todas as questões pertinentes, entre os 

representantes eleitos, por uma parte, e os sindicatos interessados e seus representantes, por 

outra parte. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

 

QUESTÃO Nº 47 

De acordo com as orientações jurisprudenciais e as súmulas do Tribunal Superior do Trabalho, 

analise as seguintes afirmativas: 

I - Ainda que se trate de incompetência absoluta, é necessário o prequestionamento como 

pressuposto de admissibilidade em recurso de natureza extraordinária.  

II - A decisão em exceção de incompetência territorial que remete o feito a Tribunal Regional 

diverso daquele a que se vincula o juízo excepcionado é recorrível, mesmo sendo de natureza 

interlocutória. 

III - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações ajuizadas por empregados em face 

de empregadores relativas ao cadastramento no Programa de Integração Social (PIS). 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 
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(C) Apenas a assertiva I está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 48 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, analise as seguintes afirmativas: 

I - O depoimento das partes e testemunhas que não souberem falar a língua nacional será feito 

por meio de intérprete trazido pela parte interessada, que arcará com os ônus de sua nomeação. 

II - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz, podendo ser reinquiridas, por seu 

intermédio, a requerimento das partes, seus representantes ou advogados. 

III - O juiz providenciará para que o depoimento de uma testemunha não seja ouvido pelas 

demais que tenham de depor no processo. 

IV - As testemunhas comparecerão a audiência independentemente de notificação ou intimação, 

sendo que aquelas que não comparecerem serão intimadas, ex officio ou a requerimento da 

parte, ficando sujeitas a condução coercitiva, além da penalidade de multa, caso, sem motivo 

justificado, não atendam à intimação.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 49 

Em relação à execução no processo do trabalho, conforme a jurisprudência uniforme do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão proferido em agravo de 

petição, na liquidação de sentença ou em processo incidente na execução, inclusive os embargos 

de terceiro, depende de demonstração inequívoca de violação direta à Constituição Federal ou 

a Súmula do TST. 

(B) A competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução das contribuições 

previdenciárias, limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, 

objeto de acordo homologado, que integrem o salário de contribuição. 

(C) Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo 

deprecado, salvo se indicado pelo juízo deprecante o bem constrito ou se já devolvida a carta. 

(D) Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro 

de Acidente de Trabalho (SAT), que tem natureza de contribuição para a seguridade social, pois 

se destina ao financiamento de benefícios relativos à incapacidade do empregado decorrente de 

infortúnio no trabalho. 

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 50 

O Ministério Público do Trabalho instaurou inquérito civil no Município de Jundiaí-SP (15ª 

Região) para apurar lesões coletivas trabalhistas. No curso desse inquérito, verificou-se que a 

lesão ocorria também na cidade vizinha de Cajamar-SP (2ª Região), localidade onde inclusive 

se estabelecia a sede da empresa. Segundo a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 

Trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A ação deverá ser ajuizada em Jundiaí, exclusivamente, pois houve a fixação da 

competência com a instauração do inquérito civil. 

(B) A ação deverá ser ajuizada em Cajamar, exclusivamente, pois a lesão emana da sede da 

empresa, por ser o centro de decisão de onde são emitidas as orientações para a filial, 

caracterizando-se como local da lesão. 

(C) A ação deverá ser ajuizada em Jundiaí ou Cajamar, estando prevento o Juízo para o qual a 

ação for primeiro distribuída. 

(D) Como o dano alcança mais de um Tribunal Regional do Trabalho, a ação deverá ser 

proposta em uma das Varas do Trabalho das sedes dos Tribunais Regionais do Trabalho da 15ª 

Região, da 2ª Região ou do Distrito Federal, estando prevento o Juízo para o qual a ação for 

primeiro distribuída. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 51 

Relativamente à aferição de requisitos extrínsecos de admissibilidade de recursos no processo 

do trabalho, de acordo com o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, 

analise as seguintes proposições: 

I - Na contagem do prazo recursal serão computados apenas os dias úteis.  

II - Considera-se tempestivo o recurso interposto antes do termo inicial do seu prazo. 

III - O depósito recursal e as custas, quando exigíveis, serão realizados e comprovados no prazo 

alusivo ao recurso. 

IV - Tanto para o embargante quanto para o embargado, embargos de declaração intempestivos 

não interrompem o prazo para a interposição de outros recursos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 52 

Segundo a disciplina dos recursos no processo do trabalho, analise as seguintes proposições: 

I - O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe somente nas hipóteses de 

interposição dos recursos ordinário, de revista, de embargos e extraordinário. 
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II -Tanto na execução de sentença quanto no procedimento sumaríssimo, são idênticos os 

pressupostos de admissibilidade do recurso de revista em face de acórdão do Tribunal Regional 

do Trabalho. 

III - Em face de decisão monocrática dando ou negando provimento ao recurso de revista, se a 

parte, pela via dos embargos de declaração, postular a revisão do mérito dessa decisão, cumpre 

ao relator converter referidos embargos em agravo. 

IV - Constatada a existência de decisões atuais e conflitantes no âmbito do mesmo Tribunal 

Regional do Trabalho sobre o tema do recurso de revista, o Tribunal Superior do Trabalho 

determinará o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que proceda à uniformização de 

sua jurisprudência. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 53 

Sobre as ações coletivas no processo do trabalho, analise as assertivas abaixo: 

I. O Tribunal Superior do Trabalho editou súmula acolhendo a competência da Justiça do 

Trabalho para julgar ações coletivas que tenham como causa de pedir o descumprimento de 

normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde do trabalhador. 

II. A legitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho para impetrar mandado de segurança 

coletivo está anotada expressamente na lei de regência desse instituto. 

III. Quanto ao dissídio coletivo de natureza econômica, o Tribunal Superior do Trabalho 

reconhece que o requisito do mútuo acordo diz respeito à admissibilidade do processo, e não 

significa, necessariamente, petição conjunta das partes expressando concordância com o 

ajuizamento da ação coletiva, mas a não oposição da parte demandada antes ou após a 

propositura da ação.  

IV. A Seção Especializada em Dissídio Coletivo do Tribunal Superior do Trabalho reconhece 

a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para propor ação anulatória que vise extirpar 

do mundo jurídico cláusulas convencionais que estejam em dissonância com princípios e regras 

que tutelam o trabalhador, como, por exemplo, quando a demanda envolve o princípio da 

isonomia, direito do nascituro e proteção à maternidade. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Somente as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Somente a assertiva III está correta. 

(D) Somente as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida.   
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QUESTÃO Nº 54 

Acerca do recurso de revista (RR) e do agravo de instrumento em recurso de revista (AIRR) é 

CORRETO afirmar que: 

(A) Omisso o juízo de admissibilidade do RR quanto a qualquer dos temas propostos, a 

respectiva devolução ao conhecimento do Tribunal Superior do Trabalho somente ocorre por 

força de AIRR e desde que tal omissão tenha sido objeto de embargos de declaração. 

(B) Não tendo havido apreciação de todos os temas objeto do RR, faculta-se ao Relator restituir 

o AIRR ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho para que complemente o juízo de 

admissibilidade, ainda que em face deste não tenham sido opostos embargos de declaração. 

 (C) A apreciação do tema omitido no juízo de admissibilidade é devolvida ao conhecimento 

do Tribunal Superior do Trabalho mediante interposição de AIRR, desde que o agravante 

deduza, em preliminar, negativa de prestação jurisdicional. 

(D) Admitido o RR apenas quanto a um dos seus temas, o subsequente seguimento desse 

recurso, independentemente de qualquer outra providência, devolverá ao Tribunal Superior do 

Trabalho o conhecimento dos demais. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 55 

Quanto ao julgamento dos casos de repercussão para a formação de precedente de observância 

obrigatória, perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), é CORRETO afirmar que: 

(A) Nos embargos à Subseção de Dissídios Individuais-1, pode esta Subseção afetar o 

respectivo julgamento ao Tribunal Pleno, para prevenir ou compor a divergência entre turmas 

ou os demais órgãos fracionários do TST, quando se tratar de relevante questão de direito com 

grande repercussão social, ainda que não se verifique repetição do tema em múltiplos processos. 

(B) O Ministério Público do Trabalho e os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho 

têm legitimação concorrente para suscitar os incidentes de recursos repetitivos. 

(C) O incidente de recursos repetitivos somente se aplica ao recurso de revista. 

(D) Em face da decisão proferida pelo Tribunal Pleno sob o rito dos recursos repetitivos, ainda 

que verse sobre questão constitucional, é incabível recurso extraordinário. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 56 

Se a empresa reclamada estiver sob o regime da Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei n. 

11.101/2005), quanto à regra de competência, é CORRETO afirmar que: 

(A) O regime de recuperação judicial não interfere na execução que se processa na Justiça do 

Trabalho, ante a preferência de que goza o crédito trabalhista. 

(B) Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a execução prossegue na Justiça do 

Trabalho, até final pagamento, somente quando a penhora tenha sido efetivada antes do 

deferimento judicial do processamento da recuperação judicial. 
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(C) São processadas e julgadas na Justiça do Trabalho as ações de natureza trabalhista até a 

apuração do crédito, cujo montante, determinado em sentença ou aferido em liquidação, será 

inscrito no quadro geral de credores perante o juízo da recuperação. 

(D) Retiram-se os atos executórios do juízo trabalhista somente no caso de vir a ser decretada 

a falência da reclamada. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 57 

Sobre a ação civil pública no processo do trabalho, analise as alternativas abaixo: 

I - A lei de regência da ação civil pública somente prevê a possibilidade de pedidos envolvendo 

o cumprimento da chamada tutela específica. 

II - O Código de Defesa do Consumidor conceitua expressamente os direitos difusos, coletivos 

em sentido estrito, individuais homogêneos e individuais heterogêneos, todos considerados 

espécies do gênero direitos coletivos em sentido lato.   

III - O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu pela possibilidade de levantamento 

imediato pelo credor do valor decorrente de multa (astreinte) por descumprimento de obrigação 

de fazer, imposta em sentença proferida em ação civil pública, ainda que não transitada em 

julgado.    

IV - Há expressa previsão na lei de regência da ação civil pública que, em caso de desistência 

infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro 

legitimado assumirá a titularidade ativa.   

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva IV está correta. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 58 

Acerca da jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho sobre o mandado de 

segurança, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A tutela provisória concedida em sentença também comporta impugnação por intermédio 

de mandado de segurança. 

(B) A tutela provisória concedida em sentença não comporta questionamento pela via do 

mandado de segurança, por ser impugnável mediante recurso ordinário. É admissível a obtenção 

de efeito suspensivo ao recurso ordinário mediante requerimento dirigido ao juízo de primeiro 

grau, por aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. 

(C) A superveniência da sentença, nos autos originários, não faz perder o objeto do mandado 

de segurança que impugnava a concessão ou o indeferimento da tutela provisória. 
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(D) A homologação de acordo constitui faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo 

tutelável pela via do mandado de segurança.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 59 

Sobre a possibilidade de integração do Código de Processo Civil (CPC) no processo do 

trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O Tribunal Superior do Trabalho vem reconhecendo amplamente a revogação da regra geral 

da subsidiariedade prevista no texto celetista pelo disposto no art. 15 do CPC. 

(B) A aplicação subsidiária disposta no CPC significa integrá-lo ao processo do trabalho quando 

for verificada a necessidade de complementar instituto processual laboral em razão de disciplina 

insuficiente, como, por exemplo, nas hipóteses celetistas de impedimento e suspeição, 

incompletas em relação ao regramento do processo civil.    

(C) A aplicação supletiva disposta no CPC significa a necessidade de adotar integralmente os 

seus institutos quando a CLT e leis processuais trabalhistas extravagantes não disciplinarem 

determinado instituto processual, como é caso, por exemplo, da tutela provisória do CPC. 

(D) O regramento legal celetista da técnica da subsidiariedade para a fase ou processo de 

execução afirma que, nos casos omissos, deverá ser empregada no processo do trabalho a lei 

que regulamenta a execução judicial para cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública (Lei n. 

6.830/1980); esta, por sua vez, faz remissão expressa à aplicação subsidiária do CPC.     

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 60 

Sobre os instrumentos e técnicas extraprocessuais de atuação em conflitos coletivos laborais, 

analise as assertivas abaixo: 

I - O objeto de apuração do inquérito civil laboral alcança a coleta de provas voltadas à formação 

de convencimento do membro do Ministério Público do Trabalho acerca do objeto denunciado. 

A apuração dos fatos se dará, especificamente, em outro procedimento chamado notícia de fato.    

II - O termo de ajuste de conduta firmado com o Ministério Público do Trabalho, definido em 

lei como título executivo extrajudicial, é importante mecanismo de resolução de conflitos 

coletivos, podendo ser estipulada qualquer obrigação relacionada a direitos coletivos em sentido 

amplo, com exceção da fixação de dano moral coletivo, conforme entendimento sumulado do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

III - A audiência pública, inobstante constituir relevante instrumento democrático para o contato 

e debate de ideias do Ministério Público do Trabalho com a sociedade, não poderá fornecer 

elementos de provas e ajudar na formação da convicção do membro, em inquérito civil que 

conduza, em função da possível participação de não investigados.    

IV - As recomendações expedidas pelo membro do Ministério Público do Trabalho, nos autos 

de procedimento investigativo, deverão ser devidamente fundamentadas, ter prazo para 

cumprimento e, em caso de descumprimento, poderão ensejar a propositura imediata de ação 

de execução de título extrajudicial.  
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(C) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(D) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 61 

Sobre a execução no processo do trabalho, considerando entendimento sumulado do Tribunal 

Superior do Trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Há violação de direito líquido e certo na hipótese de decisão judicial determinar penhora 

em dinheiro em sede de execução definitiva, ainda que observada a gradação legal de bens 

sujeitos à penhora. 

(B) É possível penhora em conta-salário de devedor atingindo somente a importância excedente 

a cinquenta por cento dos ganhos líquidos do executado.  

(C) É amplamente cabível a sistemática do cumprimento provisório do Código de Processo 

Civil no processo do trabalho.  

(D) Devendo o agravo de petição delimitar justificadamente a matéria e os valores objeto de 

discordância, não fere direito líquido e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos 

e valores não especificados no agravo. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 62 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O Tribunal Superior do Trabalho, em jurisprudência sumulada, restringiu o jus postulandi 

às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando, por exemplo, a 

ação rescisória e os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. 

(B) A procuração apud acta significa a possibilidade de se constituir procurador com poderes 

para o foro em geral por intermédio de registro em ata de audiência, por requerimento verbal 

do advogado interessado, com anuência da parte representada.   

(C) A intervenção iussu iudicis significa o chamamento, pela jurisdição, dos litisconsortes 

necessários para integrarem a lide. Tal modalidade de intervenção ainda não foi apreciada pela 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.     

(D) O Tribunal Superior do Trabalho, em jurisprudência sumulada, já deixou assentado que a 

União, Estados, Municípios e Distrito Federal, Autarquias e Fundações Públicas, quando 

representadas em juízo, ativa e passivamente, por seus procuradores, estão dispensadas da 

juntada de instrumento de mandato e de comprovação do ato de nomeação. É essencial que o 

signatário ao menos se declare exercente do cargo de procurador, não bastando a indicação do 

número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.    

(E) Não respondida. 
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DIREITO CIVIL E DIREITO DE EMPRESA 

 

 

QUESTÃO Nº 63 

Em relação ao Direito de Empresa, analise as seguintes afirmativas: 

I - Os conceitos de empresa e empresário não se confundem, pois enquanto a primeira é a 

atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços, o segundo 

é aquele que exerce a atividade econômica organizada profissionalmente.  A empresa pode ser 

exercida por meio do empresário individual ou por sociedade empresária. Desta forma, a 

empresa não se confunde com a pessoa natural inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

nem com a pessoa jurídica registrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  

II - A empresa é o empresário individual ou a sociedade empresária que realiza atividade 

econômica organizada, registrada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

III - Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, 

com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos 

resultados.  

IV - Quem exerce a atividade empresarial é o empresário, seja ele individual ou na forma 

societária, que não se confunde com a figura do sócio, que é uma das partes que detém qualquer 

fração, ou a mesmo a totalidade, do capital social da entidade societária. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 64  

Com base na Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência (Lei nº 11.101/2005), analise 

as seguintes afirmativas: 

I - O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 ano para pagamento 

dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho 

vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

II – Na classificação dos créditos na falência, aqueles decorrentes de acidente de trabalho têm 

prioridade sobre os demais, assim como os derivados da legislação do trabalho, estes limitados 

a 150 salários-mínimos por credor.  

III - Constitui meio de recuperação judicial, entre outros, a redução salarial, compensação de 

horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva.  
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 65 

Sobre o Marco Civil da Internet, analise as seguintes afirmativas: 

I - A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de 

expressão, o reconhecimento da escala mundial da rede, os direitos humanos, o 

desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais, a pluralidade 

e a diversidade, a abertura e a colaboração, a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor e a finalidade social da rede.  

II - A disciplina do uso da internet no Brasil tem como um de seus princípios a neutralidade da 

rede, que se trata da vedação de sua utilização ou controle para fins políticos ou partidários.  

III - São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem a garantia à privacidade e à 

liberdade de expressão nas comunicações.  

IV - Como meio de exercício de cidadania, não é permitida a suspensão da conexão à internet 

em virtude de débito diretamente decorrente de sua utilização.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 66 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, 

nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva, somente sendo possível a 

declaração de morte presumida após a competente decretação de ausência. 

(B) O Código Civil de 2002 positivou em seus artigos valores inerentes à pessoa humana, que 

passaram a orientar a interpretação de institutos do Direito Civil, como, por exemplo, a boa-fé 

objetiva como elemento das relações contratuais. Essa mudança de paradigma decorre do que 

se tem chamado de constitucionalização do Direito Civil. 

(C) A boa-fé objetiva materializa-se nas relações jurídicas obrigacionais por meio dos deveres 

anexos de conduta, entre eles os de proteção, de cooperação e de informação, que devem se 

preservar na relação jurídica. 
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(D) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 

confusão patrimonial, os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações poderão ser 

estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócio da pessoa jurídica. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 67 

Analise as seguintes proposições relativas às obrigações, segundo o Código Civil: 

I - A obrigação indivisível assim se mantém mesmo quando se resolva em perdas e danos. 

Assim, ainda que a culpa pelo perecimento do seu objeto seja de apenas um dos devedores, 

todos respondem pela indenização por inteiro, e aquele que assim responder sub-roga-se no 

direito do credor em relação aos demais coobrigados. 

II - Nas obrigações solidárias, a qualquer tempo poderá o devedor escolher a qual dos credores 

solidários pagar, e, sendo o pagamento integral feito pelo devedor a qualquer deles, extingue-

se a obrigação. 

III - As condições adicionais que forem pactuadas entre o credor e um dos devedores solidários 

não poderão se estender aos demais devedores caso venham a agravar a situação destes, sendo, 

porém, permitidas se acompanhadas dos respectivos consentimentos. 

IV - O terceiro não interessado que paga a dívida em seu próprio nome tem direito a reembolsar-

se do que pagou, sub-rogando-se no direito do credor. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva III está correta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 68 

Sobre os negócios jurídicos, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Equiparam-se à coação a ameaça do exercício regular de direito e o temor reverencial, ainda 

que decorram de terceiro. 

(B) As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do negócio jurídico ou de 

seus efeitos, e as encontrar provadas, salvo se, sendo possível o suprimento da nulidade, esta 

for requerida pelas partes. 

(C) A simulação, que torna nulo o negócio jurídico, será absoluta quando o ato negocial sequer 

existir na realidade ou quando contiver cláusula, declaração, confissão ou condição totalmente 

falsa, inexistindo qualquer relação jurídica. 

(D) O erro é substancial quando interessa à natureza do negócio jurídico, ao objeto principal da 

declaração ou a alguma das qualidades a ele essenciais, tornando nulo o negócio jurídico por 

ele atingido. 

(E) Não respondida. 
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REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

QUESTÃO Nº 69 

Sobre o Procurador-Geral da República, analise as proposições abaixo: 

I - O Procurador-Geral da República é o chefe do Ministério Público da União, sendo nomeado 

pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após 

a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato 

de dois anos, permitida a recondução. 

II - A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, 

deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal, em votação aberta. 

III - O Procurador-Geral da República é processado e julgado originariamente pelo Supremo 

Tribunal Federal nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade. 

IV - Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 

com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 70  

Acerca da composição dos órgãos internos do Ministério Público do Trabalho, analise as 

seguintes proposições:  

I - A Câmara de Coordenação e Revisão é um órgão de coordenação, integração e revisão do 

exercício funcional na instituição, organizada por ato normativo, e o seu regimento interno será 

elaborado pelo Conselho Superior, devendo funcionar de forma unificada, sem divisões em 

subcâmaras.  

II - Entre as atribuições não normativas do Conselho Superior, encontram-se: propor a 

exoneração do Procurador-Geral do Trabalho; opinar sobre a designação de membro do 

Ministério Público do Trabalho para integrar comissões técnicas ou científicas relacionadas às 

funções da Instituição; determinar realização de correições e sindicâncias e apreciar os 

relatórios correspondentes.  

III - O Corregedor-Geral será escolhido necessariamente entre aqueles que ocupam cargo de 

Subprocurador-Geral do Trabalho, competindo-lhe, entre outras atribuições, instaurar inquérito 

contra integrante da carreira e propor ao Conselho Superior a instauração do processo 

administrativo consequente, bem como participar das reuniões deste Conselho.  
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Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(D) Apenas a assertiva III está correta. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 71  

Sobre a evolução constitucional do Ministério Público no Brasil, assinale a alternativa 

INCORRETA:  

(A) O Ministério Público exercia o papel de advogado do Estado perante o ordenamento 

constitucional anterior e a então nomeação do Procurador-Geral da República era de livre 

incumbência do Presidente da República. 

(B) Por dicção constitucional, são princípios institucionais exclusivos do Ministério Público a 

unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.   

(C) É atribuição constitucional do Ministério Público promover a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos, legitimação que não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses. 

(D) O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, fixou tese de que o Ministério Público 

está legitimado a promover a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, mesmo de 

natureza disponível, quando a lesão a tais direitos, visualizada em seu conjunto, em forma 

coletiva e impessoal, transcender a esfera de interesses puramente particulares, passando a 

comprometer relevantes interesses sociais.  

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 72  

Sobre as Coordenadorias Nacionais Temáticas e Resoluções do Conselho Superior do 

Ministério Público do Trabalho, analise as seguintes assertivas: 

I - As Coordenadorias poderão propor a edição de orientações sobre temas que lhe são afetos, 

visando uma atuação coordenada e harmônica, observados os enunciados da Câmara de 

Coordenação e Revisão. As orientações terão caráter cogente para a atuação dos membros 

integrantes da respectiva coordenadoria nacional e caráter meramente diretivo, não vinculante, 

para a atuação dos demais membros do Ministério Público do Trabalho.  

II - Ensejam distribuição por prevenção as Notícias de Fato e os demais feitos do órgão agente 

quando se aferirem hipóteses de conexão e/ou de pertinência temática com procedimentos 

anteriores, ainda que arquivados, zelando-se assim pelos princípios do promotor natural e da 

unidade de atuação do Ministério Público do Trabalho.  

III - As Coordenadorias são órgãos auxiliares da atividade finalística do Ministério Público do 

Trabalho, vinculadas ao Procurador-Geral do Trabalho e com a atuação sob a orientação da 

Câmara de Coordenação e Revisão.  
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Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas a assertiva I está incorreta.  

(B) Todas as assertivas estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.  

(D) Apenas as assertivas II e III estão incorretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 73  

Sobre o Ministério Público, é INCORRETO afirmar que:  

(A) A critério do relator, o Procurador-Geral da República será ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  

(B) É competência privativa do Senado Federal processar e julgar, nos crimes de 

responsabilidade, os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive aqueles 

indicados pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 

(C) A despeito da expressa referência constitucional que prevê a competência privativa do 

Presidente da República para iniciar projetos de leis que disponham sobre a organização do 

Ministério Público da União, detém o Procurador-Geral da República faculdade constitucional 

análoga.  

(D) São exemplos de vedações atualmente previstas para os membros do Ministério Público: 

participar de sociedade comercial, na forma da lei; exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pública, salvo uma de magistério; exercer a advocacia no juízo ou 

tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 

aposentadoria ou exoneração.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 74 

Considerando as Resoluções do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho 

(CSMPT), assinale a alternativa CORRETA:  

(A) O inquérito civil é prescindível na procedibilidade para o ajuizamento das ações a cargo do 

Ministério Público do Trabalho; sendo, porém, condição para a realização das demais medidas 

de sua atribuição própria.  

(B) O inquérito civil pode ser instaurado por requerimento ou representação formulada por 

qualquer pessoa ou comunicação de outro órgão do Ministério Público, ou qualquer autoridade. 

Neste caso, porém, é necessário que o representante forneça, por qualquer meio legalmente 

permitido, informações sobre o fato e o seu provável autor, bem como a qualificação mínima 

que permita sua identificação e localização.  

(C) O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo prazo 

e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada do membro oficiante, à vista da 

imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência da prorrogação 

ao CSMPT, inclusive por meio eletrônico.  
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(D) Os autos do inquérito civil ou do procedimento preparatório, juntamente com a promoção 

de arquivamento, deverão ser remetidos ao CSMPT, no prazo de três dias, contados da 

comprovação da efetiva cientificação pessoal dos interessados. 

(E) Não respondida.  

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

QUESTÃO Nº 75 

Com relação às tutelas inibitória e específica, analise as assertivas a seguir: 

I - Nas ações que tenham como objeto a prestação de fazer ou não fazer, caso procedente o 

pedido, o juiz concederá a tutela específica, ou indenização equivalente por ele arbitrada, 

devendo escolher a que for menos gravosa ao devedor.  

II - Nas ações que buscam a tutela inibitória, a remoção da ilicitude ocasionará a perda de objeto, 

terminando o processo sem resolução do mérito, conforme expressamente previsto no Código 

de Processo Civil. 

III - A tutela inibitória consiste na concessão pelo juiz, em ações que tenham por objeto a 

prestação de fazer e não fazer, de tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a 

continuação do ilícito, ou a sua remoção.  

IV - Para a concessão da tutela inibitória é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano 

ou da existência de culpa ou dolo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

GRUPO II 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 DIREITO ADMINISTRATIVO 
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QUESTÃO Nº 76 

Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas previsto no Código de Processo 

Civil, analise as assertivas a seguir: 

I - É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 

alternativamente: efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito ou risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.  

II - A desistência ou o abandono do processo não impede o exame de mérito do incidente, sendo 

que, nesse caso, se não for o requerente, o Ministério Público deverá assumir sua titularidade.  

III - Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada a todos os processos individuais ou 

coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do 

respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado 

ou região, bem como aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a 

tramitar no território de competência do tribunal, salvo revisão da tese.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 77  

Em relação ao incidente de assunção de competência previsto no Código de Processo Civil, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa 

necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com 

grande repercussão social, desde que haja repetição em múltiplos processos.  

(B) Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, de ofício ou a 

requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a 

remessa necessária ou o processo de competência originária julgado pelo órgão colegiado que 

o regimento indicar.  

(C) Exceto se houver revisão de tese, o acórdão proferido em assunção de competência 

vinculará todos os juízes e órgãos fracionários.  

(D) O incidente de assunção de competência pode ser utilizado quando ocorrer relevante 

questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de 

divergência entre câmaras ou turmas do tribunal.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 78 

Acerca da produção probatória, de acordo com o Código de Processo Civil (CPC), assinale a 

alternativa INCORRETA. 

(A) As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente 

legítimos, ainda que não especificados pelo CPC, para provar a verdade dos fatos em que se 

funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz. 

(B) Incumbirá à parte, ainda que produzindo prova contra si, colaborar com o juízo na realização 

de inspeção judicial que for considerada necessária.     

(C) Aplicar-se-á a distribuição dinâmica do ônus da prova nos casos já previstos em lei ou 

diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou excessiva dificuldade de 

se cumprir o encargo da distribuição legal do ônus da prova ou à maior facilidade de obtenção 

da prova do fato contrário, desde que por decisão fundamentada. 

(D) Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao 

julgamento do mérito. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 79 

Sobre a sistemática da liquidação e execução nas ações coletivas, marque a alternativa 

CORRETA: 

(A) Nas ações coletivas voltadas à defesa de direitos individuais homogêneos, as liquidações e 

execuções de sentença deverão ser promovidas tão somente pelas vítimas e respetivos 

sucessores, conforme expressa previsão legal. 

(B) Caso decorrido o prazo, a ser definido pelo juízo, considerando as peculiaridades fáticas de 

cada demanda, sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do 

dano, poderão os legitimados coletivos legais promover a liquidação e execução da sentença 

coletiva genérica relacionada aos direitos individuais homogêneos. Neste caso haverá 

liquidação verdadeiramente coletiva. O produto desta execução é chamado pela doutrina de 

fluid recovery.  

(C) Analisando questão afeta aos precatórios, o Supremo Tribunal Federal fixou tese de que 

não viola o art. 100, § 8º, da Constituição Federal a execução individual de sentença 

condenatória genérica proferida contra a Fazenda Pública em ação coletiva visando à tutela de 

direitos individuais homogêneos.     

(D) Somente o autor da ação coletiva poderá promover a respectiva execução coletiva. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 80 

Analise as assertivas abaixo acerca do cumprimento provisório da tutela jurisdicional: 

I - O cumprimento provisório de sentença de obrigação de pagar quantia certa, impugnada por 

recurso desprovido de efeito suspensivo, poderá alcançar a satisfação antecipada da pretensão 
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do credor, pois realizada da mesma forma que o cumprimento definitivo, desde que observe 

integralmente o regramento, especialmente no tocante à prestação de caução, disposto no 

Código de Processo Civil. 

II - O cumprimento provisório de sentença de pagar quantia certa não poderá ser instaurado de 

ofício pela jurisdição, pois corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exequente. 

III - O cumprimento provisório de sentença de pagar quantia certa ficará sem efeito sobrevindo 

decisão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo as partes e terceiros 

ao estado anterior, liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos. Inclusive, essa 

restituição ao estado anterior implica, conforme expressa previsão legal, o desfazimento da 

transferência de posse ou da alienação de propriedade ou de outro direito real eventualmente já 

realizado.     

IV - A caução prestada nas hipóteses legais, suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juízo e 

prestada nos próprios autos, poderá ser dispensada, desde que, cumulativamente, o crédito seja 

de natureza alimentar, independentemente de sua origem, no valor máximo de 60 salários 

mínimos, e o credor demonstrar situação de necessidade.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva III está incorreta.  

(B) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 81 

Sobre a tutela provisória, analise as assertivas abaixo: 

I - A chamada tutela da evidência do Código de Processo Civil foi declarada inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade, por violar os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

II - O Código de Processo Civil delimita como espécies distintas a tutela de natureza cautelar e 

a tutela de natureza antecipada, alinhando-as ao gênero das tutelas provisórias de urgência. 

Ambas serão concedidas quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 

e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.  

III - Sendo concedida a tutela antecipada em caráter antecedente nas hipóteses em que a 

urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial somente deverá ser aditada 

caso necessária a juntada de novos documentos, no prazo máximo de 15 dias.    

IV - A tutela antecipada requerida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a 

conceder não for interposto tempestivamente o respectivo recurso. Qualquer das partes poderá 

demandar a outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar essa estabilidade da tutela, 

direito este que se extingue após dois anos, contados da ciência da decisão que extinguiu o 

processo.    

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 82 

Sobre as inovações do Código de Processo Civil (CPC), analise as seguintes assertivas: 

I - Por previsão expressa, as normas do CPC serão interpretadas de acordo com a Constituição 

da República. 

II - A primazia do julgamento do mérito foi regrada expressamente, ampliando-se as 

possibilidades de serem sanadas as irregularidades processuais. 

III - Foram explicitadas hipóteses de decisões judiciais que não se consideram fundamentadas. 

IV - Os tribunais, a par de uniformizar a sua jurisprudência, devem mantê-la estável, íntegra e 

coerente, comando que se aplica até mesmo para o Supremo Tribunal Federal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva IV está correta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 83 

Relativamente à disciplina do negócio jurídico processual, no regime do Código de Processo 

Civil, é CORRETO afirmar que: 

(A) O negócio jurídico processual não tem eficácia se convencionado antes do ajuizamento da 

demanda. 

(B) Como condição de validade desse negócio, é indispensável a prévia aquiescência do juiz da 

causa. 

(C) É lícita a convenção que estabeleça inversão do ônus da prova, mas o juiz recusará a sua 

aplicação nos casos de nulidade, inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma 

parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade. 

(D) Observados os requisitos de validade do negócio, é lícita a cláusula que estabeleça 

supressão do direito de recorrer. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 84 

Sobre o princípio da proibição da decisão surpresa em recurso de apelação, tal como 

disciplinado no Código de Processo Civil, assinale a alternativa CORRETA: 
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(A) Não se devolve ao conhecimento do Tribunal a matéria de ordem pública, se esta não foi 

expressamente suscitada na apelação. 

(B) Fundamentos do pedido ou da contestação somente são devolvidos ao conhecimento do 

Tribunal mediante provocação expressa em apelação ou contrarrazões. 

(C) O Tribunal pode declarar a incompetência absoluta do Juízo, ainda que em nenhum 

momento tenha sido suscitada nos autos, desde que se trate de demanda sobre direitos 

indisponíveis. 

(D) O Tribunal pode declarar a incompetência absoluta do Juízo, ainda que em nenhum 

momento tenha sido suscitada nos autos, desde que previamente faculte às partes manifestação 

sobre o tema. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

QUESTÃO Nº 85 

Considerando os contratos administrativos e as disposições da Lei de Licitações e Contratos da 

Administração Pública (Lei n. 8.666/93), analise as seguintes assertivas: 

I - O poder de alteração unilateral, no caso de ser necessária a modificação do valor contratual 

em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, submete-se a limites 

estabelecidos na lei. 

II - A aplicação das penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas 

no contrato administrativo, apesar de não caracterizar alteração do contrato, exige a celebração 

de aditamento.  

III - A lei prevê que, por mútuo acordo, serão admitidos acréscimos e supressões nas obras, 

compras ou serviços excedentes dos limites por ela previstos. 

IV - O contratado não poderá invocar a exceção do contrato não cumprido e suspender o 

cumprimento de suas obrigações, ainda que haja atraso no pagamento devido pela 

Administração, seja pela falta de previsão legal, seja pelo princípio da continuidade do serviço 

público. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 86  

Analise as assertivas abaixo: 

I - A Administração Pública direta compreende os serviços imediatamente integrados na 

estrutura administrativa do chefe do Poder Executivo, a qual, no caso da esfera federal, é 

dirigida pelo Presidente da República, com auxílio dos Ministros de Estado, por aquele 

livremente escolhidos e exonerados. Na Administração Pública direta da esfera federal são 

ainda incluídos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, órgãos consultivos 

do Presidente da República e constituídos exclusivamente por autoridades públicas.  

II - A Administração Pública indireta dos entes federados pode compreender as seguintes 

entidades: autarquias; empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.  

III - Não integra a Administração Pública indireta da esfera federal a Ordem dos Advogados do 

Brasil, que é um serviço público independente, categoria ímpar no elenco das personalidades 

jurídicas existentes no direito brasileiro.  

IV - A exploração direta de atividade econômica pelo Estado somente será permitida quando 

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, ressalvados 

casos previstos na Constituição da República. Em todos os casos, a exploração direta de 

atividade econômica pelo Estado será exclusivamente realizada mediante empresa pública, 

sociedade de economia mista e suas subsidiárias.  

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 87 

Acerca dos atos administrativos, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É correto definir ato administrativo como aquele editado no exercício de função 

administrativa, sob o regime de direito público e traduzindo uma manifestação de vontade do 

Estado. 

(B) A doutrina administrativista majoritária considera a imperatividade e a autoexecutoriedade 

como elementos, pressupostos ou requisitos do ato administrativo. 

(C) A lei, ao definir a atuação do Poder Público, determinará se a atuação administrativa será 

vinculada ou discricionária, pois, consoante o princípio da legalidade estrita aplicado ao Direito 

Administrativo, a lei poderá estipular a atuação vinculada do agente de forma objetiva, ou ao 

agente conceder algum espaço discricionário de escolha, neste caso também observando os 

limites legais.   

(D) A motivação é a exteriorização dos motivos do ato administrativo e, uma vez realizada, 

passa a integrá-lo, ou seja, caso os motivos apresentados sejam viciados, o ato será ilegal. Trata-

se da teoria dos motivos determinantes.   

(E) Não respondida. 



48 
 

QUESTÃO Nº 88 

Analise as seguintes assertivas:  

I - A nomeação de cônjuge companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 

ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.  

II - Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita 

observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato 

dos assuntos que lhe são afetos, sob pena de configuração de atos de improbidade 

administrativa. Nesse sentido, nos termos da lei, apenas podem responder pela prática de atos 

de improbidade administrativa os agentes públicos em sentido amplo, excluindo-se particulares 

ou terceiros. 

III - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. A lei processual, entretanto, 

estimula a celebração de transação, acordo ou conciliação entre os litigantes na ação cível de 

improbidade administrativa, com o fito de recompor o bem jurídico-público lesado de forma 

célere. 

IV - Considerando a natureza não penal das sanções pleiteadas em ações de improbidade 

administrativa, o Supremo Tribunal Federal já decidiu, em sede de controle abstrato de 

constitucionalidade, que essas ações não são incluídas no foro por prerrogativa de função da 

competência originária dos tribunais. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II, e III estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 89 

Sobre o preceito que consagra a responsabilidade extracontratual do Estado, considerando a 

Constituição da República e a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, assinale 

a alternativa INCORRETA:  

(A) Consagra direito fundamental dos cidadãos, representando uma repulsa ao dogma da 

infalibilidade do Estado e dos seus representantes e agentes. 

(B) Viabiliza o direito dos cidadãos de serem indenizados por ações iníquas do Poder Público 

geradoras de lesões aos seus bens jurídicos, ainda que tais lesões sejam de ordem 

metaindividual ou estritamente moral, cuja responsabilidade será configurada 

independentemente de comprovação de culpa lato sensu daquele poder.  
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(C) Permite a sua incidência tanto para responsabilizar o Poder Público quando pratica danos 

aos cidadãos em decorrência de seus atos ilícitos, quanto para aqueles gerados por atos lícitos; 

sendo relevante, nesta hipótese, aferir acerca da anormalidade e da especialidade dos danos.  

(D) É abrangente o suficiente para viabilizar a sua incidência aos atos danosos praticados contra 

terceiros, particulares ou consumidores, decorrentes da exploração direta de atividades 

econômicas pelo Estado, prescindindo-se de aferir acerca da oficialidade da atividade causal 

lesiva.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 90 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos a apreciação judicial, a 

Administração Pública, por motivo de conveniência ou oportunidade, pode revogar seus atos. 

II - Pela teoria da reserva do possível se entende que o Estado deve se valer de todos os meios 

possíveis para consecução de seus objetivos fundamentais estabelecidos na Constituição da 

República. 

III - A responsabilidade do Estado pode se estender à esfera penal quando o agente estatal agir 

com dolo na produção do resultado. 

IV - Para que seja caracterizada situação de responsabilidade objetiva do Estado será necessária 

a presença de um ato ilícito, do dano e do nexo de causalidade entre o ato e o dano. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva IV está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva I está correta. 

(E) Não respondida. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

 

QUESTÃO Nº 91 

Sobre o sistema de seguridade social adotado na Constituição da República, analise as 

proposições abaixo: 

I - Saúde, previdência social e assistência social são os pilares do sistema de seguridade social. 

II - A aplicação dos critérios da uniformidade e da equivalência dos benefícios e serviços está 

sujeita a distinções, conforme sejam destinatárias populações urbanas ou rurais. 

III - O acesso aos programas de saúde pública deve seguir os princípios da universalidade e da 

gratuidade do atendimento.  

IV- A concessão dos benefícios de previdência e de assistência social estão sujeitos a carência 

e são devidos na medida da contribuição do beneficiário. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 92  

Sobre a disciplina da infortunística prevista na Lei n. 8.213/91, que dispõe sobre os planos de 

benefícios da Previdência Social, analise as proposições abaixo: 

I - Doença do trabalho é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar 

a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho 

e da Previdência Social. 

II - Doença profissional é aquela adquirida ou desencadeada em função de condições especiais 

em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação elaborada 

pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

III - Não é considerada como doença do trabalho a doença endêmica adquirida por segurado 

habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de 

exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

IV - Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação elaborada pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social resultou das condições especiais em que o 

trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-

la acidente do trabalho. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 93  

Analise as proposições abaixo:  

I - Os representantes dos trabalhadores em atividade, nomeados pelo Presidente da República 

para composição do Conselho Nacional da Previdência Social, gozam de estabilidade no 

emprego, desde a nomeação até um ano após o término do seu mandato, somente podendo ser 

demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada através de processo judicial.   

II - Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado 

empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais 

tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário.  

III - Os Estados e os Municípios possuem competência residual para legislar sobre previdência 

social.  

IV - O empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada, contribuirão para o financiamento 

da seguridade social, calculando-se sua contribuição, na forma da lei, sobre: a) a folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o 

lucro.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO PENAL  

 

 

QUESTÃO Nº 94 

Assinale a opção INCORRETA: 

(A) A pena relativa ao crime de redução a condição análoga à de escravo é aumentada se o 

crime é cometido por motivo de religião. 
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(B) O delito de sequestro e cárcere privado é considerado crime de natureza permanente, 

consumando-se com a privação da liberdade da vítima, impedida de ir e vir. 

(C) O Código Penal prevê, para o delito de sequestro e cárcere privado, como circunstância de 

aumento de pena, a de que o crime tenha sido praticado com fins de remover órgãos, tecidos ou 

partes do corpo da vítima. 

(D) O tipo penal do crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista consiste em 

norma penal em branco e não prevê modalidade culposa. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 95 

Assinale a resposta INCORRETA: 

(A) O crime de atentado contra a liberdade de trabalho está disciplinado no título do Código 

Penal que trata dos crimes contra a organização do trabalho, admitindo a tentativa. 

(B) No crime de aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional, a 

pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é idosa ou gestante. 

(C) O crime de aliciamento para o fim de emigração está disciplinado no título do Código Penal 

que trata dos crimes contra a liberdade pessoal. 

(D) O crime de praticar, induzir ou incitar a discriminação de pessoa em razão de sua deficiência 

é punível com pena de reclusão e multa.  

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 96 

Sobre os crimes de falsidade documental previstos no Código Penal, analise as proposições 

abaixo: 

I - O crime de falsificação de documento público consiste em omitir, em documento público, 

declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 

que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre 

fato juridicamente relevante. 

II - O crime de falsificação de documento particular consiste em omitir, em documento 

particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 

diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante. 

III - O crime de supressão de documento consiste em destruir, suprimir ou ocultar, em benefício 

próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de 

que não podia dispor. 

IV - O crime de falsidade de atestado médico consiste em dar o médico, no exercício da sua 

profissão, atestado falso. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

 

 

QUESTÃO Nº 97  

Sobre a aplicação da lei trabalhista no espaço, analise as assertivas seguintes: 

I - O princípio da Lei do Pavilhão ou da Bandeira (constante da Convenção de Direito 

Internacional Privado de Havana, ratificada pelo Decreto n. 18.871/1929 – Código de 

Bustamante) dispõe que as relações de trabalho da tripulação de navios regem-se pelas leis do 

local da matrícula da embarcação. 

II - O princípio do centro de gravidade ou, como chamado no direito norte-americano, most 

significant relationship, afirma que as regras de Direito Internacional Privado deixarão de ser 

aplicadas, excepcionalmente, quando, observadas as circunstâncias do caso, for verificado que 

a causa tem um vínculo substancial mais significativo com outro Estado, passando-se a aplicar 

a lei desse país em detrimento da Lei do Pavilhão. 

III - A Convenção das Nações Unidas sobre Direitos do Mar afirma que, em alto mar, os navios 

se submetem à jurisdição exclusiva do Estado da bandeira, mesmo que não haja um vínculo 

substancial entre o Estado e o navio, impedindo, assim, a aplicação do princípio do centro da 

gravidade para os países convenentes, entre eles, o Brasil.   

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva I está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 98  

Sobre a Organização Internacional do Trabalho (OIT), analise as seguintes assertivas: 

I - A Constituição da OIT é conhecida como Declaração de Filadélfia.  
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II - A OIT considera que a não adoção por qualquer nação de um regime de trabalho realmente 

humano cria obstáculos aos esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte dos 

trabalhadores nos seus próprios territórios.  

III - São princípios fundamentais da OIT, entre outros: o trabalho não é uma mercadoria; a 

liberdade de expressão e de associação é uma condição indispensável ao progresso ininterrupto; 

e a liberdade econômica e jurídica dos agentes do mercado.  

IV - A OIT afirma que os princípios contidos na Declaração de Filadélfia convêm integralmente 

a todos os povos e que sua aplicação progressiva, tanto àqueles que são ainda dependentes, 

como aos que já se podem governar a si próprios, interessa o conjunto do mundo civilizado, 

embora deva-se levar em conta, nas variedades dessa aplicação, o grau de desenvolvimento 

econômico e social atingido por cada um. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida.  

 

 

QUESTÃO Nº 99  

Sobre a cláusula social no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), analise as 

afirmativas: 

I - A cláusula social tem, em tese, o objetivo de impedir a crescente concorrência mundial por 

postos de trabalho em detrimento dos direitos e padrões mínimos dos trabalhadores. 

II - Os críticos da cláusula social afirmam que ela pode ser utilizada como instrumento 

protecionista, a fim de diminuir o crescimento do desemprego nos países desenvolvidos, em 

detrimento dos países em desenvolvimento. 

III - Os defensores da cláusula social entendem que devem ser estabelecidos e cobrados padrões 

trabalhistas fundamentais – chamados de core-obligations –, quais sejam: o direito à livre 

associação, o direito de organizar e reivindicar coletivamente, a proibição de trabalho forçado, 

a eliminação de formas exploratórias de trabalho infantil e não-discriminação em empregos ou 

ocupação. 

IV - A OMC não se considera o local apropriado para discussão e/ou aplicação das cláusulas 

sociais.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida.  



55 
 

QUESTÃO Nº 100 

No regime da Convenção de Viena de 1961, é INCORRETO afirmar que: 

(A) Exceto no caso de renúncia expressa, é inadmissível a instauração de processo de execução 

em face do Estado estrangeiro. 

(B) A renúncia à imunidade de jurisdição no tocante às ações civis ou administrativas não 

implica renúncia à imunidade quanto às medidas de execução de sentença, para as quais nova 

renúncia é necessária.  

(C) Os locais da missão diplomática gozam do privilégio da inviolabilidade e o Estado 

acreditado tem o dever de protegê-los de qualquer perturbação. 

(D) O Estado acreditante pode renunciar à imunidade de jurisdição dos seus agentes 

diplomáticos.  

(E) Não respondida. 

 


